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ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. SUA FORÇA E EFEITO
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01. 
A doutrina ensina, quase de modo unânime, que o inquérito policial consiste em:

"... investigação do fato, na sua materialidade e da autoria" (1) ,ultimada pela denominada polícia judiciária. Assim, se ostentando como"

"um procedimento administrativo-persecutório de instrução provisória, destinado a preparar a ação penal" (2).

Em resumo, pois, um procedimento de investigação administrativa, em sentido estrito, que mediante a atuação da polícia judiciária, guarda a finalidade de apurara materialidade da infração penal, cometida ou tentada, e a respectiva autoria, ou co-autoria, para servir ao titular da ação penal condenatória (3).

02. 
Quatro pontos básicos pa​recem emergir de tal conceituação. Ser o inquérito policial:

a) um procedimento cautelar; 

b) de natureza administrativa,

c) que contém investigação policial;

d) acerca do fato, supostamente violante da norma penal, bem como de sua autoria. 

Que o inquérito policial é só procedimento, inexiste dúvida, posto que a ausência de contraditoriedade perfeita, na seqüência dos atos bem o evidencia. 

Sustenta-se que ele surge cautelar, porquanto instrumento de captação e preservação dos meios de prova da ocorrência e da autoria, a serviço de eventual ação judiciária penal de conhecimento, de natureza condenatória. Note-se, contudo e desde logo, que o elemento provisoriedade não aflora absoluto.

A polícia, em palavras simples, consiste no órgão da administração direta voltado à segurança pública. Quando atua como integrante da

Justiça Penal se diz que a polícia é judiciária (4, 5). Incumbe-lhe, qual todos sabem de raiz, a feitura dos inquéritos policiais, dentre outros deveres (6). Existe, talvez, certo exagero em vê-los, apenas, sob o ângulo da administração pública. Afinal de contas, a função também faz o órgão.

Á mesma demasiada amplificação surge no tocante a mostrarem os inquéritos policiais, tão só, investigação. É manifesto que, muita vez, trazem atos de instrução penal não provisória, os quais se exemplificam nas buscas, apreensões, exames de corpo de delito, vistorias e avaliações.

No referente ao conteúdo, emerge secular a idéia de que o procedimento escolhido tende â verificação da existência de infração penal, descobrimento de todas as circunstâncias e respectiva autoria (7).

03.
 A doutrinação e o direito pretoriano, desde há algum tempo, qual é sabido, vêm firmes no asseverar que, inobstante imprescrita a ação penal condenatória, o Ministério Público não pode oferecer denúncia, com base nos mesmos elementos de inquérito policial arquivado.

Pontual síntese retrata o justo posicionamento:

"Convém registrar, ainda, que o poder do Procurador Geral, de determinar o oferecimento de denúncia, não é incondicionado ou absoluto, pois se o arquivamento for pedido e o juiz deferi-lo, a posterior propositura da ação penal dependerá de novas provas colhidas pela Polícia Judiciária (CPP, art. 18): 'arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a requerimento do promotor de justiça, não pode a ação penal ser iniciada sem novas provas' é o que dispõe a Súmula no. 524, do Supremo Tribunal Federal. 

Cumpre, pois, ao Procurador Geral, nessa hipótese requisitar da Polícia Judiciária 'novas pes​quisas' (CPP. art. 5º. combinado com o art. 18)" (8). 

Paz não há, entretanto, no que se refere à força e ao efeito do ato determinante do arquivamento do inquérito policial, ou de "quaisquer peças de informação" (art. 28, do Cód. de Proc. Penal).

04.
 Afirma-se que a persecução penal compõe-se de dois instantes, momentos ou fases: urna extrajudicial e outra judicial (9) .

Não seria, pois, desarrazoado conceituar o inquérito policial como fase procedimental da persecutio criminis, cujo conteúdo des​tina-se à preliminar formação da culpa. A última expressão, enten​dida como:

". . . qualquer informação legalmente suficiente para determinar culpa sujeita à acusação criminal. O processo policial, nesse sentido, envolve formação de culpa; não pode deixar de ter esta natureza substancial a todo o processo criminal". (10) 

Formação da culpa é expressão que admite dois sentidos, o amplo e o restrito (11) .

Na acepção ampla, ou doutriná​ria, a culpa se forma por meio do exame de corpo de delito, prisão em flagrante, inquirição de suspeito e de testemunhas, reconhecimentos, bem assim mediante outros elementos de convicção. Perfaz-se, então, no binômio essencial: prova da existência do fato típico e, ao menos, indícios de autoria, gradualmente suficiente para receber a acusação,  pronunciar e condenar.

"Instruir o juiz sobre o crime é,  por provas, formar o corpo do delito e formar a culpa.​

Em significado estrito, ou técnico-legal, a formação da culpa designa a primeira fase do procedimento especial de júri, com vistas à decisão interlocutória de pronúncia (judicium accusationis), se encontra no chamado inquérito judicial, onde preliminar e preparatoriamente, se perquire a respeito dos delitos falimentares, no juízo cível da quebra.

O inquérito policial, à luz do sugerido, inteira o processo penal, como a parte integra o todo. Fase, pois, que é da persecução penal, ubicada à formação preliminar 

da culpa. Deste modo:

"... não é uma simples peça informativa como sustentam alguns autores. Mais do que isso, é um processo (procedimento) preparatório, em que existe formação de prova, dispondo a autoridade policial de poderes para investigação. Não se trata, portanto, de um procedimento estático, ​em que o delegado de polícia ​se limita a recolher os dados que, eventualmente cheguem ao  seu conhecimento" 13 .

Daí porque o juiz penal, em muito, se dirige pelos meios de prova constantes do inquérito, ao receber ou rejeitar a acusação; ao decretar a prisão preventiva ou conceder a liberdade provisória ao determinar o arresto, seqüestro e o confisco de bens por exemplo.

Compreensão contrária, do que seja o inquérito policial tornaria difícil, dentre outras, a interpretação do § 3º., do art. "32, da Constituição da Emenda no. 1/69:

No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remetidos, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, à Câmara respectiva, para que resolva sobre a prisão e autorize ou não a formação da culpa". 14 

05. 
No que toca ao arquivamento do inquérito policial e à recepção da acusação, o embaraço surge maior, se arredamos a idéia da formação  da culpa, na perse​cução penal, em ambas as fases procedimental (ou preliminar) e processual. Com efeito: 

"O inquérito policial, portanto, criou-se e existe, no sistema de nosso Direito, em função de for​mação da culpa, isto é, da ativi​dade de se coligirem elementos de convicção suscetíveis de constituírem suficiente base à acuação criminal.

Chama-se, entre nós, sumário de culpa a essa atividade preliminar, nos processos em que o legislador do Código do Processo Penal não o suprimiu.

Nos demais processos, uma vez que é da índole do sistema não se admitirem acusações sem liminar base objetiva, e não podendo o juiz, para apreciação dos fundamentos objetivos da denúncia ou queixa, encontrá-los senão nos resultados da atividade da polícia e corpo de delito, pertence ao inquérito policial, em tais casos, a mesma função lega​lizadora da acusação atribuída ao sumário de culpa.

Em suma, converte-se aí o inquérito policial em instrução criminai, em virtude das mesmas razões pelas quais o sumário de culpa é instrução criminal" (15).

Dizer-se, por isso, que o inquérito policial consiste em mero procedimento administrativo e encerra investigação administrativa é simplificar, ao excesso a realidade sensível. Resta-se na necessidade esforçada de asseverar, em seguida, que a decisão judicial, que recebe a denúncia ou a queixa, embasada em inquérito, volta no tempo e no espaço judicializando alguns atos de procedimento (16). As buscas e apreensões, bem como tidas as perícias (exames, vistorias e avaliações) emergem quais modelos de tal operação. Espécie de banho lustral sobre os meios de prova, encontráveis no inquérito.

Preferível reconhecer, com singeleza, que, no inquérito policial há atos processuais praticados por delegação e nele existe contingente instrução criminal definitiva. Eis, a clara lição:

"A perícia é uma prova que se processa quase sempre, na fase preliminar do inquérito policial, mas com os caracteres de ato instrutório definitivo, e não como ato investigatório ou de instrução provisória"(17) .

A polícia investiga quando só rasteja a infração penal. O inves​tigar levará, ou não, à instrução. Ela, porém, sempre instrui, se, me​diante elementos de convicção de natureza provisória ou definitiva, viabiliza ou obsta o aforamento da demanda.

No procedimento de inquérito encontra-se, portanto, conjunto de atos de instrução; transitórios uns, de relativo efeito probatório e defi​nitivos outros, de efeito judiciário absoluto (18) .

Melhor, pois, afirmar que a polícia, enquanto judiciária e o inqué​rito que ela faz, exsurgem adminis​trativos, por sua atuação e forma, mas judiciários nos seus fins (19). 

06. 
O ato, que atendendo as ra​zões invocadas pelo Ministério Público, determina o arquivamento de inquérito é decisão judicial que tranca o processo (20).

Não surge razoável que se continue a repetir ser o ato de arquivamento de natureza administrativa e, portanto, sem força alguma de coisa julgada judicial. E, ainda, que o Poder Judiciário, que o pro​lata, apenas, é fiscal da obrigatoriedade da ação penal de iniciativa  pública. Tal assertiva torna-se vaci​lante ao imaginarmos algumas hipót​eses bem comuns, a saber:

a) se o Promotor da Justiça ao verificar, nos autos do inqué​rito policial, a ocorrência de prescrição, requer ao juiz que declare extinto o juz puniendi e arquive o procedimento: tal: decisão. se favorável. seria administrativa e sem autoridade de coisa julgada?
b) se o Ministério Público requer e o juiz reconhece e afirma ser o fato atípico, esse ato seria irrelevante, em face da Jurisdição. porque de pura Administração?

c) se, ainda, no correr do inqué​rito resta demonstrado, de modo pleno, causa de exclu​são da culpabilidade (tirante o caso do art. 22, do Código Penal) e, então, o Ministério Público requer e o juiz decide pelo arquivamento, a decisão mereceria a adjetivação de administrativa, valendo tão só, rebus sic stantibus?

d) se, na fase de inquérito, se apura a incidência de causa de exclusão da antijuridici​dade, de maneira induvidosa e cabal, e por isso a Justiça Pública, por seu Promotor, solicita arquivamento e o juiz acolhe o pedido, o ato deveria classificar-se de administrativo e meramente fiscalizante
'' Não poderia o Ministério Público, a pretexto de corrigir pretensos erros, exumar inquéritos arquivados, mediante sentença, que decidiu pelo mérito. Não lhe é permitido cassar ato decisório judicial definitivo e firme."

Ficar na aludida afirmação peremptória, representa dizer nenhuma coisa julgada, nem formal, nem material. Ainda, em con​seqüência e segundo tal postura, ser o ato arquivante administrativo, em todas as circunstâncias; sempre modificável, dentro da persecução penal e mutável, quanto ao conteúdo. Carente, assim, de qualquer comando, fora do inquérito. Res​tar, por conseguinte, ainda, sem encontrar resposta adequada para as quatro questões que se podem levantar. Salvo se, para replicar, negarmos a realidade diuturna da Justiça Penal em prol de doutrinas alienígenas.

07. Na verdade, o Poder Judi​ciário exara, ao arquivar, um juízo de suficiência, ou categórico, sobre a questão penal. E ato de razão e de vontade (arts. 17, 28, 522 e 559, do Cód. de Proc. Penal: art. 109; da Lei de Falências; art. 79, da Lei no. 1.521/51; § 19, do art. 357, ' do Cód. Eleitoral; ainda arts. 24, 25 e 397, do Cód. de Proc. Penal Militar).

Ao determinar o arquivamento de inquérito policial, decide sobre as provas nele coligidas e consoante pedido motivado ("as razões invo​cadas", art. 28, do Cód. de Proc. Penal), do Ministério Público. Ve​rifica e declara, assim, que tais in​dispensáveis meios de prova:

a) porque falhos, quanto ao fato e à autoria, não ensejam de​núncia;

b) demonstram que o fato é ine​xistente, atípico, ou mostram causa de exclusão da antijuri​dicidade ou evidenciam causa de extinção da punibilidade, obstaculando a ação penal condenatória.

Eis o possível teor do ato decisório que manda arquivar inqué​ritos policiais. Encerra um juízo de convencimento, relativo à natu​reza do fato, sua extensão e res​pectiva autoria, alicerçado em pre​liminar formação da culpa.

No procedimento comum ordi​nário, e em alguns especiais, tendo o inquérito ou as peças de infor​mação proporcionado formação da culpa preliminar positiva, bem, como suficiente, guarda a denúncia:

 "caráter libelado" e "com seu recebimento instaura-se desde logo o judicium causae. De conseqüência, o ato de recebimento de denúncia constitui o verdadeiro e próprio judicium accusationis" (21).

Ora, a decisão judicial que manda arquivar inquérito policial, pondo termo à primeira fase da persecução penal, pode só possuir a natureza da sentença. 

Sentença, diga-se, favorável ao indiciado que estanca o inquérito, posto qual se acha; ou que decide, liminarmente, sobre não ser caso de ação penal. Daí, o conceito de arquivamento.


"... solução extintiva dada por determinação judicial a inquérito policial, representação ou outras peças de informação, a requerimento do MP, em decorrência de sua resolução de não denunciar, designando também, em alguns casos, a extinção antecipada do processo, com ou sem apreciação do mérito." (22)


Em outras palavras, o arquivamento, como ato decisório, consiste em sentença definitiva, ou terminativa consoante atinja ou não o mérito, a qual extingue a fase procedimental da persecutio criminis.


Nada obsta, por conseguinte, que, em base de novas provas ocorra o desarquivamento (art. 18, do novo Cód. de Proc. Penal e Súmula no. 524, do Supremo Tribunal Federal) (23). O ato decisório anterior, sem força, portanto, material de coisa julgada.

Já as definitivas, chegando ao mérito da causa penal, fazem coisa julgada formal e material, ganhando autoridade absoluta, frente à inexistência de revisão ou rescisão pro-societate (24).
Mostram-se, quando o Juízo Penal, ao arquivar, declara que o fato não existiu; reconhece que o evento não é infração penal; afirma a ocorrência da causa de exclusão da antijuridicidade; ou revela a incidência de causa de extinção da punibilidade (25).
Daí o argumento justificante de o legis1ador processual penal mili​tar; quase pontualmente, assentar:
"Art~ 25 - O arquivamento de inquérito não obsta a instauração de outro, se novas provas apare​cerem em relação ao fato, ao indiciado. ou à terceira pessoa, ressalvados o caso julgado e os casos de extinção de punibilidade" (26). 
Não poderia o Ministério Público, por isso, a pretexto de corrigir pretensos erros, exumar inqué​ritos policiais arquivados, mediante sentença, que decidiu pelo mérito. Não lhe é permitido cassar ato decisório judicial definitivo e firme (27).
O desarquivamento, em si mesmo, na hipótese, surgiria ilegal e abusivo. Feriria de rijo e até as normas constitucionais (arts. 6º e 153, § 3º, da Const. da Emenda no. 1/69.

Há quem deseje, atualmente, comparar o ato decisório de arqui​vamento com a sentença de impro​núncia (art. 409, do Cód. de Proc. Pena1) (28).  Fazem-no bem, mas por metade. Admitem, assim, a ocor​rência de coisa julgada formal. Bas​taria um passo e terminariam por aceitar que, em alguns casos, no arquivamento do inquérito, a situa​ção jurídica surge análoga àquela determinante da absolvição sumá​ria (art. 411, do Cód. de Proc. Pe​nal). Acolheriam, então, igual​mente, a coisa julgada material.As decisões judiciais de arquivamento de inquérito definem situa​ções jurídicas dissemelhantes, as​sim aflorando ora definitivas, ora terminativas, logo produzindo coisa julgada só formal, ou, ainda, também material.
08. Convém trazer alguns argu​mentos contrários à concepção aqui delineada. O primeiro a levan​tar-se é de o Código de Processo Penal usara voz "despacho" (arts, 67, no. I e 779) e nunca a palavra "sentença" (arts. 17, 18 e 28), ao aludir ao ato de arquivamento de inquérito policial.
A interpretação declarativa não deve preocupar. O legislador de 1941 não fIcou célebre por se ex​pressar em boa técnica e conve​niência.

Existe, no texto do diploma, erros crassos e muito bem sabidos (29). Possui defeitos terminológicos evi​dentes, qual o emprego do vocá​bulo "processo", quando deveria ser "procedimento" (30). O termo "jurisdição" aparece correlacio​nado com a polícia judiciária, no momento em que se sabe que "circunscrição" seria o correto (arts. 4º e 250). Encontramos a impró​pria dição "juízo", utilizada onde se haveria de aplicar "foro"(art. 88).

Os vícios de vocabulário e de técnica processual do Código vigorante conduziriam longa explanação, mas, por hora, chega recordar a pronúncia. Surge a todo tempo, chamada de "sentença" e como tal é tratada (arts. 413; 414; 415; 416; 564, no. III, letra f, 584, § 1º.) A melhor doutrina, contudo, a reconhece como interlocutória (31).

O ato judicial arquivante, em meio a tantos desacertos, não im​porta o nome que se lhe tenha dado (arts. 67, no. I e 779), é sentença por sua natureza jurídica.

Outro argumento, que se cos​tuma argüir, está na incorregibilidade da decisão que determina o arquivamento e o desarquiva​mento, por instãncia do Ministério Público (32). Impelivel, pois, e se​gundo ele, à conclusão de que cuidamos de mero despacho judicial. 

O raciocínio não convence. Se o Miinistério Público requereu, em em tutela da liberdade, o arquivamento e o conseguiu, o ato decisório lhe veio favorável e ao indiciado. Am​bos, em face da ausência de sucumbimento não podem recorrer.
Na ação penal condenatória, de iniciativa pública, a vítima nada tem com a pena, ou a medida de segurança. Limita-se o seu interesse material e processual, pelo dano ex delicto. Matéria cível, a ser debatida em sede própria, na hipó​tese de arquivamento (arts. 159-60, 1518 a 1532; 1537 a 1553, do Cód. Civil). Isto tanto mais é ver​dade, quando lembramos que, no Brasil, não se tem a parte civil, no processo penal (arts. 63 a 68 e 268 a 273, do Cód. de Proc. Pe​nal) (33). A falta de intenção de sujeitar alguém à pena que o arquivamento de inquérito revela, não causa gravame patrimonial ao ofen​dido e, portanto; lhe não dá legi​timação recursal como terceiro. 

A inexistência de sucumbimento, para o Ministério Público, indiciado e para a vítima, só poderia tornar o arquivamento irrecorrível, afora casos especialíssimos de recurso de ofício (art. 79, da Lei No.1.521/51).
Já o desarquivamento admite ser atacado, por via da ação judiciária de habeas-corpus, que aí funciona como se fora recurso (34).
O ato judicial de arquivamento, à toda a luz, não é simples despacho ordinatório da marcha procedi​mental ou de expediente (art. 800, no. III, do Cód. de Proc. Penal). O terceiro argumento consiste em vê-lo, qual decisão interlocutória mista terminativa, na forma sem rigor do Código (art. 800, no. I, do Cód. de Proc. Penal).

Tal linguagem, abstração feita ao sistema de classificação de atos decisórios do Código (art. 800), tende ao esquecimento. Vale, entre​tanto, memorar que:

"Diz-se interlocutória a sentença que decide a questão incidente ou emergente do processo. Se a decisão é somente relativa à ordem do processo, a sentença denomina-se interlocutória sim​ples e se, de algum modo preju​dica a questão principal, ou põe fim ao juizo e à instância, ou contém dano irreparável, deno​mina-se mista" (35).
Assim e consoante a doutrina:

"... a decisão, interlocutória mista pode ser terminativa, ou não terminativa: aquela ocorre quando a decisão põe fim à rela​ção processual sem resolver so​bre o méritum causae e a última, quando o processo, após ela, não se encerra. A sentença de pro​núncia é decisão interlocutória mista não terminativa, enquanto que a decisão que rejeita a de​núncia ou a queixa, assim como a sentença de impronúncia, são terminativas" (36).
A objeção, unicamente parcial, coteja, portanto, o ato decisório arquivante de inquérito, com aqueles que, in limine, repelem a acusação e, também, com a sen​tença de impronúncia (arts. 43 e 409, do Cód. de Proc. Penal).

Deixou-se, sem justificação aparente, de melhor confrontá-lo com as próprias causas de repulsa, ao limiar da acusação (arts. 43, nos. I e II, do Cód. de Proc. Penal) e, ainda, com a sentença de absolvição sumária (art. 411, do Cód. de Proc. Penal). Continua-se, pois, a imaginar que as situações ensejantes de arquivamento ostentam-se iguais, o que é ilusório.

O ato judicial de arquivamento, em colocação doutrinária mais moderna, não consiste em decisão interlocutória, posto que não deslinda questão processual incidente, sem finalizar o processo (37). É ato sentencial, que põe termo ao procedimento, pré-decidindo, ou não, o mérito da causa penal (38).

O debate sobre desarquivamento de inquérito policial só guarda cabência se manejamos decisão que não adentrou ao mérito (sentença terminativa); se adentrou, dela não se cogita (sentença definitiva).

09. As sentenças penais, que mandam arquivar inquérito, se e quando surgem terminativas, geram, apenas, coisa julgada formal. O reavivar do procedimento depende, então, sempre de novas provas (art. 18, do Cód. de Proc. Penal e Súm. No. 524, do Sup. Trib. Federal).

Novas provas ou outras provas consistem naquelas cujo conhecimento emerge superveniente ao ato decisório. Não se cuida, por óbvio, de reciclar as provas já conhecidas ou de reinterpretar o sabido e afirmado, na decisão anterior (arts. 18; 409, par. único e 622, par. único, do Cód. de Processo Penal).

"Por – novas provas – se entende as que não foram apresentadas, mas não a nova conceituação das que foram produzidas" (39).

As outras provas para, assim, proporcionarem acusação necessitam de:

"... alterar o quadro probatório de que dispunha o Ministério Público, quando requereu o arquivamento" (40).

Arrear o inquérito policial desarquivado com os papéis não é obter provas novas e acrescidas (41):

"Pois bem: a forma mais ingênua de fraudar esta orientação (Súmula no. 524) consiste na simulação de prova nova. O Ministério Público, ou o lesado, faz anexar aos autos um papelatório sem qualquer expressão, ou promove a oitiva de uma ou duas testemunhas que nada sabem ou simplesmente repetem aquilo que já se sabia. Será isto prova nova? Parece que não"(42).

A denúncia, posterior ao ato de arquivamento, não há de ser, pois, aforada, nem de qualquer sorte recebida, sem prova noviter procucta et reperta. Tal prova é condição de exercício e viabilidade da ação penal condenatória, de iniciativa pública, frente à sentença terminativa anterior (arts. 18; 409, par. único, do Cód. de Proc. Penal e Súmula no. 524, do Sup. Trib. Federal).

10. A força e o efeito do ato decisório de arquivamento de inquérito policial, consoante o apresentado, encaminha para a conclusão de que: 

a) No instante em que o juiz penal, a pedido fundamentado do Ministério Público, decide por arquivar, ele se faz sumariante, proferindo sentença;

b) Se a sentença diz com o mérito da causa penal, é definitiva, operando coisa julgada formal e material, arredando qualquer desarquivamento;

c) a sentença, entretanto, se não alcança o mérito da demanda, consiste em ato decisório terminativo e somente produz coisa julgada formal;

d) na derradeira hipótese (c), a sentença vale, tão só, rebus sic stantibus e emergindo outros, bem como relevantes meios de prova do fato e/ou da autoria deve o inquérito ser desarquivado, podendo propiciar denúncia.

Em contrário, exsurge violação à liberdade individual nascente em mero arbítrio acusatório.

"É condição para o exercício da ação penal que haja, pelo menos, um mínimo de prova (diríamos nova) da materialidade do fato e da autoria, Sem isto, a denúncia configura abuso de poder" (43).

Há abuso de poder, quando o funcionário se serve ilegitimamente de faculdade ou meio de que legalmente pode dispor. O abuso de poder é, em suma, o mau uso do poder de denunciação, quando o Ministério Público, inteiramente fora da realidade e sem qualquer elemento de convicção inicia o procedimento criminal" (44).

Ainda mais outra vez se há de renitir em que, o interesse indisponível da sociedade, o processo penal existe, principalmente para tutela da liberdade jurídica dos acusados, contra eventual arbítrio Estatal (45), que se pode mostrar, também, na denúncia descabida, infundada e até caluniosa (46).
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